
A UNIFICAÇÃO DE PATRIMÔNIOS: ESSÊNCIA VERSUS FORMA EM CONTABILIDADE

Situação problema


A competição em um ambiente econômico mutante, apesar de observável através dos tempos, têm se acentuado contemporaneamente, restringindo a sobrevivência das entidades e exigindo, entre outros aspectos, que estas avaliem sua capacidade de crescer internamente, desenvolvendo ativos em tempo hábil, ou busquem crescer externamente, adquirindo ou contratando ativos de maneira sinérgica.

Entretanto, restrições temporais e perspectivas logísticas têm privilegiado a segunda alternativa, destacando a organização e concorrência entre unidades empresariais combinadas em uma só entidade. Contudo, nenhuma controvérsia prática tem gerado tanta discussão na contabilidade financeira quanto o estabelecimento de princípios contábeis que norteiem estas combinações.

Existem dois métodos de contabilização para a combinação de empresas: o método da aquisição e o método da comunhão de interesses. Ambos são consistentes com diferentes conceitos tradicionais do custo histórico, ainda que nenhum dos métodos permita uma boa interpretação semântica da situação econômica e dos relacionamentos resultantes. Isto porque o status legal de uma entidade, em muitas situações indicador dos limites da entidade contábil, não é o critério principal para distinguir a forma ideal de evidenciação da combinação econômica de entidades. Desta forma, as teorias sobre a natureza de um empreendimento e os relacionamentos ou atividades a serem reportados são todos relevantes em diferentes circunstâncias de organização, relacionamentos econômicos e objetivos contábeis.

Se a forma legal da combinação de empresas não é o determinante principal para a distinção da natureza da entidade combinada e sua correta evidenciação, cuidado deve ser tomado para aplicar a teoria do patrimônio mais lógica em cada caso e usar uma única teoria consistentemente nas mesmas circunstâncias. Torna-se crucial à prática a orientação (aparentemente simples) de fundamentar as escolhas contábeis na substância e não na forma dos empreendimentos, já que os dois métodos propostos podem resultar em pós-demonstrações financeiras e do resultado bastante diferentes.

Neste ponto, as normas nacionais e internacionais têm apresentado significativos avanços, deliberando critérios operacionais para a evidenciação das combinações de empresas, vinculados à correta determinação da natureza da unificação de patrimônios que pode ocorrer, nas mais diversas situações e em diferentes expressões. Todavia, a prática da contabilidade de combinações de empresas apresenta controvérsias importantes ao diferenciar entre a substância e a forma, e a aparência dos demonstrativos financeiros resultantes da combinação e a reação esperada de investidores e credores tem geralmente sido fatores atraentes para a escolha do método de registro, e em muitos casos os fatores determinantes também nas decisões de quando se combinar ou não.

Este artigo objetiva empreender uma breve revisão das controvérsias contábeis para a unificação de patrimônios, tratando tanto da essência do evento econômico (uma aquisição em absoluto ou uma união de interesses de propriedade em entidades previamente separadas) quanto do processo adequado para evidenciar a consumação da combinação. Assim, ao contrário de simplesmente aceitar que, num mundo livre e de crenças heterogêneas, as práticas apropriadas não estão auto-evidentes, a interação entre as conclusões atingidas, espera-se, poderá indicar que as alternativas emanadas pelos corpos normativos contábeis são apropriadas para o fornecimento da correta informação à respeito de decisões de investimento em situações específicas de combinações de empresas.

A continuidade das entidades combinadas e a avaliação dos patrimônios envolvidos


Em contabilidade financeira, o conceito de entidade diz que a contabilidade é feita para entidades específicas. Nas palavras de HENDRIKSEN E VAN BREDA
, “a principal razão para a relevância deste conceito é que ele define a área de interesse e assim estreita os possíveis objetos e atividades e seus atributos que podem ser selecionados para inclusão nos relatórios financeiros. ... Um critério para a definição de entidade contábil é determinar a unidade econômica que tem controle sobre os recursos, aceita responsabilidades e conduz a atividade econômica. Tal entidade contábil pode ser um indivíduo, uma sociedade, uma empresa, ou um grupo consolidado. Um critério alternativo é definir a entidade em termos de área de interesse econômico de determinados indivíduos, grupos ou instituições”.

Além disto, é geralmente aceito que durante a sobrevivência da entidade específica com interesses em movimento (going concern) não surge nova base contábil. Isto é, os ativos são registrados ao justo preço de mercado e permanecem nos livros ao custo de aquisição de acordo com o princípio do custo histórico. Quando uma entidade adquire um ativo ou grupo inteiro de ativos que constitui um interesse em movimento de outra entidade, aceita-se geralmente que a base de avaliação apropriada para os registros do comprador é o justo preço de mercado e a base contábil para os registros na companhia que está sendo adquirida não é relevante.


Vistas sob tal prisma, quaisquer soluções aventadas para os possíveis problemas de avaliação do patrimônio numa combinação explicitam-se difíceis e complexas, e até mesmo contraditórias, conforme se leve em conta, isoladamente, quaisquer dos elementos apontados. A questão da sobrevivência da entidade é a substância importante porque considerações a respeito desta afetam a contabilidade do patrimônio após a combinação, e pode ser usada para determinar a necessidade de uma nova base contábil (a reavaliação de ativos).

Consumação formal e substância econômica

Do ponto de vista formal, “a linha geral das legislações tem sido a de considerar a fusão como um único instituto, que se desdobra em duas formas específicas: a fusão propriamente dita e a incorporação. A terminologia exprime com precisão os dois tipos, ou seja, pela constituição de nova sociedade, ou pela absorção de sociedade(s) por uma que remanesce”
.

Na incorporação, observa-se a dissolução da(s) entidade(s) incorporada(s), com a transferência de seu(s) patrimônio(s) total(is) à incorporante, enquanto na fusão, cada uma das entidades, ao concordar com a combinação, delibera também sua própria extinção; a mesma deliberação serve como constituição da nova entidade, cujo capital social é obtido pela adição do(s) patrimônio(s) líquido(s) das entidades originais
.

Por outro lado, em algumas situações, ao contrário da unificação jurídica em um organismo concentrado (vertical ou horizontalmente) ou diversificado, por meio da fusão ou incorporação, a prática se consubstancia no desempenho coordenado de atividades, divisões ou unidades específicas, sob controle compartilhado entre companhias não fusionadas, por meio da constituição de coalizões ou alianças que não envolvem formalmente as demais operações das entidades individuais, conhecidas como empreendimentos conjuntos
.


Todavia, de acordo com o postulado da entidade contábil, contrariamente à entidade jurídica, descartar-se-ão as peculiaridades de cada uma das formas pois, em todas elas se produz, em maior ou menor grau, uma unificação de patrimônios e ativos que é característica da combinação; apenas aspectos puramente externos e formais se apresentam diversamente, não afetando a substância da realidade observada, incapazes de prejudicar a essência íntima do evento econômico.

A inexata compreensão deste fenômeno na sua unicidade, pode simplificar em demasia a instituição, impedindo a visão plena da amplitude de integração dos seus elementos constitutivos. A aparente simplicidade pode ser revelada à primeira vista, mas, sem dúvida, trata-se de um evento econômico complexo: a transposição patrimonial (conjunto de relações ativas e passivas) e, possivelmente, de um grupo de sócios, não pode ser vista como uma operação banal, pois reflete sobre os direitos destes sócios e dos credores das entidades, além de afetar terceiros que com esses mantém relações.

Em substância, uma combinação de entidades resulta ou de um processo de aquisição em absoluto (compra de interesses) ou de um processo de união (comunhão) de interesses de propriedade. Esta distinção é a essência íntima do evento econômico que determina primariamente a seleção e interpretação da sobrevivência da entidade relevante e que, portanto, pode ultrapassar os limites da consumação formal da transação: a dificuldade e a delicadeza da indagação consiste em estabelecer o fundamento e a característica da descontinuidade da(s) entidade(s) (e a modificação, ou constituição de nova entidade), em fixar as relações que ocorrem entre a extinção da(s) entidade(s) (e a modificação, ou constituição de nova entidade), e em esclarecer o fundamento da participação na nova entidade (ou na sociedade incorporante).

Métodos contábeis para a combinação

Existem dois tratamentos normatizados
 a serem utilizados na contabilização de combinações empresas, de forma não alternativa, ou seja, ambos são considerados adequados à modalidades específicas de eventos econômicos: o método da aquisição (purchase method) e o método da comunhão de interesses (pooling of interests method).

O método da aquisição - purchase method

A aplicação do purchase method para uma combinação de entidades parte da essencialidade econômica em que a combinação consubstancia um processo de compra (planejado, negociado e executado entre entidades), e busca contabilizar ativos e passivos identificáveis ao justo valor de mercado (fair value) na data do evento: considera, assim, um patrimônio transacionado por seu custo de aquisição para a entidade que o absorveu
.

Este método reflete a substância de uma transação em que uma entidade (adquirente - acquiring company) compra a outra (adquirida - acquired company), de modo que os ativos e passivos recebidos devem ser registrados pelo montante de avaliações de ativos ou participações dados na troca, que se presume representar o justo valor de mercado agregado para aqueles ativos líquidos. Como colocam KEMP E PHILLIPS
, em essência, a compra de um conjunto de ativos está sendo registrada da mesma forma que a compra de um único ativo seria - ao custo do comprador.

Compra de interesses pela aquisição de ativos líquidos

A aquisição direta de ativos líquidos resulta numa combinação legal na qual um grupo de acionistas desiste de sua propriedade de ativos anteriormente controlados em troca caixa ou qualquer outra forma de pagamento, à exceção de ações ordinárias da entidade adquirente.

Os procedimentos para registrar a combinação de empresas e preparar os demonstrativos financeiros após uma aquisição direta de ativos líquidos, de modo a refletir operações ampliadas e combinadas, não é complicado. Os ativos adquiridos e as exigibilidades assumidas da entidade adquirida são registrados aos seus valores correntes diretamente na contabilidade da companhia adquirente, fusionando-se com os próprios registros desta, e as duas entidades legais formalmente separadas tornam-se uma única entidade legal combinada.

Deste modo, como as contas do balanço são combinadas no registro da aquisição, demonstrativos para entidade única combinada são produzidos automaticamente, e nos demonstrativos financeiros subsequentes da adquirente os ativos, passivos, receitas e despesas das duas companhias inicialmente separadas estão legal e economicamente combinados.

Compra de interesses pela aquisição de ações

Uma entidade pode adquirir indiretamente ativos líquidos, por meio da aquisição da participação controladora no capital votante de outra entidade. Esta aquisição pode se consumar de duas maneiras: (1) a adquirente compra à vista as ações com direito a voto da adquirida ou (2) a adquirente troca suas ações com direito a voto proporcionalmente pelas ações com direito a voto da adquirida. Contudo, apesar de uma entidade adquirir a maioria (ou a totalidade) das ações ordinárias de outra, as duas corporações permanecem legalmente separadas, embora possam, e geralmente venham, começar a operar como uma entidade econômica combinada.

Os procedimentos utilizados para registrar a combinação de empresas após uma aquisição de ações são também relativamente simples: uma nova base contábil surge na aquisição, e o investimento da matriz nas ações da subsidiária é registrado ao custo para a matriz. Entretanto, como a controladora, apesar de legalmente ter apenas um investimento em outra firma registrado na contabilidade, é capaz de controlar as operações da subsidiária (e estas frequentemente se integrarem àquelas da matriz), o conceito de entidade contábil deve ser realçado por meio da preparação de demonstrações financeiras para o grupo ou companhias. Em tais casos, o grupo inteiro é considerado em substância como um todo unificado, e demonstrativos financeiros consolidados são necessários de modo a eliminar os limites legais entre a controladora e a subsidiária, e apresentar firmas afiliadas como uma entidade econômica única.


Os demonstrativos consolidados apresentam “primariamente em benefício dos acionistas e credores da companhia matriz, os resultados das operações e a posição financeira de uma companhia matriz e suas subsidiárias essencialmente como se o grupo fosse uma companhia única com uma ou mais filiais ou divisões”
, evidenciando aos controladores o conjunto de ativos e passivos (exigibilidades) sob seu controle, assim como a receita e a despesa pelas quais são responsáveis.
Basicamente, a consolidação busca construir uma única, embora fictícia, entidade com substância econômica porém não legal, a partir de dois princípios, o primeiro orientando o balanço patrimonial e o segundo a demonstração de resultados: (1) a entidade não pode possuir ou dever a si mesma e (2) a entidade não pode obter lucro por meio de vendas a si mesma. Segundo PAHLER E MORI
, os procedimentos ao se preparar demonstrativos financeiros que reflitam as operações ampliadas e combinadas são as vezes complicados porque, caso a subsidiária adquirida continue a contabilizar seus ativos e exigibilidades utilizando os valores constantes dos seus livros, a controladora deverá lidar, no processo de consolidação, com um eventual montante de super ou subavaliação referente ao mesmo patrimônio.

Consolidação de subsidiárias integrais

Se a adquirente (conhecida como controladora ou matriz) comprar 100% do capital votante de uma subsidiária, esta é chamada subsidiária integral; as contas do balanço serão combinadas no processo de consolidação e, para os propósitos de relatórios consolidados, o valor de livros dos ativos da subsidiária devem ser ajustados para refletir o preço de compra pago pela controladora, de modo que os demonstrativos resultantes para a entidade única combinada são idênticos aos balanços levantados se os ativos líquidos, ao invés de ações, tivessem sido adquiridos.

Consolidação de subsidiárias controladas

Ocorrendo a aquisição de menos de 100% do capital votante de uma subsidiária, a adquirente deverá proceder à consolidação das subsidiárias parcialmente adquiridas nas quais exercer o controle, geralmente definido pela propriedade superior a 50% do capital votante. Uma porção do capital da subsidiária é possuída por indivíduos que não a companhia controladora, os chamados interesses ou acionistas minoritários que, como colocam FISCHER E TAYLOR
, representam um grupo especial que proprietários no consolidado, pois seus direitos limitam-se à subsidiária como entidade legal separada.

Contudo, em diversas situações nas quais não se realiza formal e unilateralmente controle majoritário, deve-se proceder à consolidação, desde que uma empresa exerça, em substância, o controle efetivo sobre a subsidiária. De acordo com o FASB
, o controle é definido como “o poder de dirigir ou provocar a direção da gestão e as políticas operacionais e financeiras de outra entidade”. A controladora, mesmo possuindo menos que 50% do capital votante, pode ter a habilidade de decidir como os recursos da subsidiária são obtidos, utilizados e financiados, do mesmo modo que faz com seus próprios recursos; isto se materializa na habilidade de eleger ou destituir a maioria dos administradores, ou determinar a maioria dos votos dos outros, assegurando a preponderância nas deliberações sociais
.

Consolidação total e consolidação proporcional

O processo de consolidação para subsidiárias parcialmente adquiridas apresenta duas metodologias: a consolidação total e a consolidação proporcional.

Sob consolidação total, a controladora consolida o montante total de cada item individual de ativos, exigibilidades, e contas de resultado da sua subsidiária; porque ela é parcialmente adquirida, todavia, os montantes adicionais consolidados constituem interesses minoritários. Para PAHLER E MORI
, a rationale subjacente a consolidação total é:

(1) A controladora não tem uma percentagem de interesse em cada item de ativo, exigibilidade, receitas e despesas, mas sim nos ativos líquidos e rendas líquidas como um todo;

(2) O controle é exercido sobre toda a subsidiária, ainda que sua propriedade seja menor que 100%;

(3) O propósito dos demonstrativos consolidados é combinar as operações da controladora e da subsidiária como se fossem uma companhia única.

Sob consolidação proporcional, a controladora só consolida seu interesse de participação em cada item dos demonstrativos financeiros da subsidiária, o que evita a contabilização de interesses minoritários nos demonstrativos consolidados. A rationale subjacente a consolidação proporcional é:

(1) os demonstrativos financeiros consolidados devem ser meramente uma extensão dos demonstrativos financeiros da controladora;

(2) Em substância (embora não legalmente), a controladora tem um interesse percentual em cada ativo, exigibilidade, receitas e despesas da subsidiária;

(3) Os demonstrativos financeiros consolidados devem ser os mesmos se a empresa compra 80% dos ativos ou 80% das ações
.

A metodologia de consolidação total dos registros da subsidiária tem prevalecido dentro das normas nacionais e internacionais para o registro de controladas, de maneira geral, e envolve, obviamente, a decisão a respeito da apresentação do interesse de minoritários, classificado por alguns como uma parte do patrimônio líquido, enquanto por outros como uma exigibilidade.
Os interesses minoritários, a unidade econômica e o interesse controlador

A apresentação dos interesses minoritários como uma subdivisão do patrimônio líquido dos acionistas está de acordo com o conceito de unidade econômica encontrado no Discussion Memorandum: Consolidation Policy and Procedures, do FASB. Este conceito vê os demonstrativos consolidados como relatórios de uma entidade econômica única com o patrimônio líquido dividido em interesse controlador e minoritário. Assume-se, por conseguinte, que a entidade reportada muda como resultado do processo de consolidação, e esta nova entidade que surge tem duas classes de interesses - controlador e minoritário, com mesma natureza, e merecendo portanto o mesmo tratamento.


Entretanto, os demonstrativos financeiros publicados de muitas firmas consolidadas excluem o interesse minoritário da seção do patrimônio líquido no Balanço patrimonial; isto é uma manifestação do conceito de companhia controladora
 nas consolidações, que enfatiza a posição dos interesses controladores. Todas as quantias devidas a não acionistas são consideradas como passivo; assim, o interesse minoritário é visto como um reclame contra os ativos disponíveis ao grupo que controla a propriedade.

Deste modo, a entidade reportada não muda como resultado do processo de consolidação, sendo que este apresenta simplesmente uma maneira diferente de reportar a posição financeira e os resultados das operações da controladora, que ainda é considerada a entidade reportada, e não uma entidade fictícia.

Cada conceito estará correto dependendo de se a entidade reportada muda ou não com o processo de consolidação - uma questão subjetiva; na prática, os demonstrativos consolidados são preparados em benefício dos acionistas e credores da controladora, e isto é consistente com a teoria do controlador e não com a teoria da entidade
.

Não obstante, é opinião dos autores que o interesse do minoritário deve ser incluído como uma parte do patrimônio líquido pois, como colocam HENDRIKSEN E VAN BREDA
, se a empresa combinada é realmente uma unidade econômica, todas as partes interessadas deveriam receber igual consideração, e a teoria da entidade deveria ser expandida para incluir a entidade econômica como um todo ao contrário de meramente a entidade legal da corporação matriz.

Exclusão de subsidiárias da consolidação

A consolidação de subsidiárias é, portanto, a regra geral, não a exceção. As únicas situações nas quais a exclusão de subsidiárias da consolidação é passível de discussão refere-se às exceções por não homogeneidade e por controle conjunto.

Exceções por não homogeneidade

Com relação ao consolidado, aceitava-se excluir
 subsidiárias da consolidação cujas operações não fossem homogêneas com as da matriz, ou subsidiárias no exterior; portanto, é de se supor que a necessidade de ultrapassar os relacionamentos legais das corporações e ver a empresa como uma unidade econômica única restringia-se a patrimônios combinados horizontal ou verticalmente.

Todavia, com relação aos propósitos da consolidação, anteriormente descritos, tais exceções por “não homogeneidade” ou “diversificação” são totalmente inconsistentes e criticáveis. Além disso, na prática, a opção de não consolidar subsidiárias selecionadas pode ser considerada uma forma de manter itens fora do balanço
 visando geralmente (1) não consolidar subsidiárias financeiras, mais especificamente, as exigibilidades por elas provocadas e (2) manipular os procedimentos da consolidação, de forma a esconder dos investidores e de outros usuários interessados resultados ou perfis desfavoráveis de companhias individuais.

Na complexidade crescente do ambiente de negócios contemporâneo, não se pode ignorar que a estratégia de diversificação das entidades controladoras impacta fundamentalmente a continuidade do todo consolidado, e o crescimento das controvérsias a respeito de itens financeiros fora do balanço consolidado levou os corpos normativos nacionais e internacionais a eliminarem, corretamente, as exceções por não homogeneidade
.

Exceções por controle conjunto

Particularmente, o conceito de companhia controladora pode abordar de duas maneiras distintas as situações onde a controladora não controla a subsidiária, ou seja, a controladora não pode livremente transferir ou fazer o que quiser com os ativos da subsidiária, como, por exemplo, no caso da consolidação de investimentos em sociedades controladas em conjunto, nos quais o acordo entre os acionistas prevê exatamente que nenhuma parte exercerá, individualmente, o controle isolado (é óbvio!).

Por um lado, tal conceito, aliado a uma interpretação restrita da definição de controle, discutida anteriormente, determina que tais investimentos não deveriam ser consolidados
. Por outro, é a interpretação, em anos recentes, do conceito de companhia controladora (levado ao limite) que fundamenta a consideração da consolidação proporcional, com a exclusão total dos interesses minoritários no Balanço patrimonial consolidado, como o método adequado para a consolidação de investimentos em sociedades controladas em conjunto
.

Push-down basis of accounting

No método da compra, uma nova base contábil surge para os ativos adquiridos. Convencionalmente, esta nova base é implementada na chamada non-push-down basis of accounting: a controlada não reavalia seus ativos e exigibilidades aos seus valores correntes nos seus próprios livros, sendo que a reavaliação se processa apenas na consolidação. Isto não oferece dificuldades maiores no caso de subsidiárias integrais, porém dúvidas surgem no caso de subsidiárias parcialmente adquiridas.

Segundo FISCHER E TAYLOR
, o conceito de unidade econômica, anteriormente discutido, pode orientar esta situação de duas formas diferentes. Em sua primeira versão, conhecida como full goodwill, a reavaliação dos ativos consolidados é total, ou seja, há o  reconhecimento de 100% do valor de mercado de todos os ativos e passivos incluindo o goodwill, de modo que os interesses minoritários também são aumentados na percentagem minoritária sobre estes ajustamentos. Isto requer, na essência, o reconhecimento de ganhos para os acionistas minoritários antes de sua realização por meio de barganha, pois a compra feita pela adquirente confirma com objetividade e prudência apenas uma porção da diferença entre os livros e o valor de mercado.

Uma segunda versão condiciona o conceito de unidade econômica, purchased goodwill: apenas a porção comprada pelo interesse controlador de goodwill é reconhecida, e os ativos consolidados são reavaliados apenas na extensão do interesse de propriedade da controladora. Deste modo, ajustes parciais nas contas da subsidiária para refletir o valor de mercado são ser procedidos, refletindo o reconhecimento somente dos interesses adquiridos, e não o reconhecimento do crescimento total. De qualquer modo, discute-se, a nível internacional, que tanto para subsidiárias integrais quanto para controladas, pode parecer inconsistente se usar os valores dos livros nos demonstrativos separados da subsidiária e usar valores ajustados ao mercado onde as mesmas operações são incluídas nas demonstrativos consolidados.

Esta inconsistência foi atacada a partir de 1983, quando o staff da SEC publicou os pronunciamentos SAB 54 e 73. Estes pronunciamentos requerem que, quando uma subsidiária adquirida em transações de compra publica demonstrativos financeiros separados, estes reflitam a nova base contábil; em outras palavras, os ativos e exigibilidades são reavaliados aos seus valores correntes. Isto é a chamada push-down basis of accounting, onde a nova base contábil é empurrada ou submetida à subsidiária, e seus registros são ajustados para refletir os valores de mercado
.

A rationale para o uso da push-down accounting reside, novamente, no argumento de substância sobre a forma, ou seja, sustenta-se que o fator relevante é a aquisição em si, não a forma como esta se consumou. Por este ponto de vista, a compra de um interesse controlador dá origem a uma nova base contábil para os interesses tratados, sejam eles ativos ou ações. Os demonstrativos consolidados, em si, não são afetados por esta questão: o método convencional faz os ajustes no trabalho de consolidação, enquanto o método push-down os faz nos livros da subsidiária.


O Discussion Memorandum: New Basis Accounting, do FASB, discutiu as circunstâncias nas quais parece ser apropriado ajustar os registros da firma para refletir os valores de mercado. A opção de se aplicar o push-down é considerada para todas as oportunidades onde ocorreu modificação no interesse controlador, e isto recai nas dificuldades com relação à subsidiárias de controle conjunto; além disso, também deve-se considerar o ajuste quando não há alteração no controle mas há significativas de ações ou transações de financiamento suportadas por valores de mercado materialmente diversos dos valores existentes nos livros
.

Na prática, a base push-down é muito pouco utilizada quando subsidiárias são parcialmente adquiridas, apesar de facilitar o processo de consolidação, e evitar resultados potencialmente enganosos provocados por subsidiárias que ofertem ações baseadas em demonstrativos financeiros sob o custo histórico usando non-push-down accounting.

O método da comunhão de interesses - pooling of interests method


O objetivo do método de comunhão de interesses para a combinação de ativos é limitado às circunstâncias entendidas por união de interesses (uniting of interests), ou seja, deve-se contabilizar as sociedades envolvidas como se as suas atividades individuais continuassem (quase utopicamente) como anteriormente, embora combinadas em uma única entidade, atingindo uma contínua participação mútua na administração, riscos e benefícios.

Neste método, presume-se que os acionistas de duas ou mais companhias combinaram ou fusionaram seus interesses de propriedade de modo que cada grupo se torna proprietário de um negócio combinado e ampliado. Este empreendimento econômico único pode funcionar como uma nova empresa organizada para este propósito (a fusão formal, amalgamation ou consolidation), como uma das empresas existentes (a incorporação formal, reconstruction ou merger), ou ainda uma continuação das empresas anteriores, com uma sendo matriz e a(s) outra(s) sendo subsidiária(s).

A combinação ocorre, no caso da fusão, com ações com direito a voto sendo proporcionalmente cambiadas pelos ativos líquidos da(s) companhia(s) envolvidas; nos demais casos, apenas ocorre quando uma das companhias envolvidas na combinação emite ações com direito a voto, para serem cambiadas, respectivamente, por 100% dos ativos líquidos da(s) outra(s) companhia(s) ou por pelo menos 90% das ações disponíveis da(s) outra(s) companhia(s). Outras numerosas condições, relativas aos atributos das companhias combinantes, à maneira de se combinar e à ausência de transações planejadas, têm de ser satisfeitas, para que não seja obrigatório o uso do método da compra
.

Os parágrafos 27 a 65 do Opinion Nº 16, do APB, utilizam uma linguagem consistente com o conceito subjacente à contabilidade da comunhão de interesses: usam-se os termos combinante (combining company) ou ofertante (bidding company) para a companhia que emite ações para efetuar a combinação, e combinada (combined company) ou alvo (target company) para a companhia que transfere seus ativos (ou na qual os acionistas transferem suas ações).

O pooling of interests method para uma combinação de ativos reflete a substância de uma transação na qual interesses de propriedade são combinados para formar uma entidade única. A base contábil dos ativos e passivos da companhia alvo não é alterada; deste modo, ativos, passivos e reservas que se combinam, sob práticas contábeis uniformes (ou uniformizadas), são transportados aos livros da nova empresa (em uma fusão), ou da empresa emitente (em uma incorporação) ou nos demonstrativos financeiros consolidados desta (numa combinação de ações) pelas importâncias que figuravam nos livros da(s) entidade(s) absorvida(s), ajustadas, se necessário, pela padronização de práticas, mas sem o registro de eventual goodwill.
Implícita neste método está a assunção de que nenhuma nova base contábil é requerida, e que os dois conjuntos de valores dos livros podem ser combinados e transportados, porque nenhuma nova continuidade de atividades é criada: a manutenção das ações ordinárias (na nova entidade ou na entidade absorvente), correspondente a contribuição patrimonial proporcional à participação na entidade extinta ou controlada, é encarada como sinônima da perpetuação das entidades originais
.

Comunhão de interesses com ações cambiadas por ativos

A combinação direta de ativos líquidos resulta numa combinação legal na qual ações patrimoniais com direito a voto da entidade remanescente são intercambiadas e os grupos de acionistas continuam proprietários de suas partes na empresa combinada.

Para registrar a combinação de empresas e preparar os demonstrativos financeiros após uma comunhão com combinação direta de ativos líquidos, de modo a refletir operações ampliadas e combinadas, os ativos cambiados e as exigibilidades assumidas são transcritos nos livros da entidade que os absorveu pelos seus valores prévios constantes nos livros da empresa que os transferiu, e as entidades legais formalmente separadas tornam-se uma única entidade legal combinada.

Desde que as contas do balanço são combinadas no registro da comunhão, demonstrativos para entidade única combinada são produzidos automaticamente, e nos demonstrativos financeiros subsequentes da incorporadora os ativos, passivos, receitas e despesas das duas companhias inicialmente separadas estão legal e economicamente combinados.

Comunhão de interesses com ações cambiadas por ações


Neste caso, uma entidade troca suas ações por pelo menos 90% das ações votantes de outra
 e, além disso, a emitente resolve não dissolver a companhia alvo, deixando-a continuar como entidade legal separada com seus próprios registros.

Ao contrário de registrar ativos e exigibilidades nos seus próprios livros, a emitente tem sua conta de investimento em subsidiárias debitada em um montante igual ao valor dos livros dos ativos líquidos da companhia alvo. Deste modo, como não surge nova base contábil na comunhão, tanto o investimento da matriz nas ações da subsidiária e a troca das ações da matriz são registradas em termos do valor agregado dos ativos líquidos relacionados constante nos livros da subsidiária.

Novamente, quando as operações das firmas se integram, o grupo inteiro é considerado em substância como um todo unificado, e os demonstrativos financeiros consolidados também serão requeridos de modo a eliminar os limites legais entre a emitente e a subsidiária, e apresentar aos grupos de acionistas os demonstrativos financeiros de uma entidade econômica única, da qual são proprietários.

Críticas ao Pooling of Interests
O critério operacional único que tem vindo a tona para distinguir a adequacidade da comunhão de interesses é o da existência ou não de ações ordinárias intercambiadas, não requerendo reavaliação de ativos. Este parece um sentido ingênuo da contabilidade, como se o elemento transferido, ou seja, a forma de pagamento, fossem de importância diferencial.


A importância da discussão dos métodos de contabilização das combinações reveste-se nos demonstrativos divergentes em termos de posição financeira e resultados, que podem ser obtidos pela sua utilização diferenciada. A lógica propõe, portanto, que a substância fundamente a escolha contábil: durante a sobrevivência da entidade em continuidade, nenhuma base contábil nova é requerida, ou seja, os ativos devem ser mantidos em seus valores escriturados ao custo de aquisição (justo preço de mercado naquela data, em obediência ao princípio do custo histórico como base de valor).


Todavia, o problema de separar a substância da forma suscita algumas questões importantes para a determinação da natureza da entidade sobrevivente, e devem ser analisadas cuidadosamente, para que se resulte uma contabilidade apropriada:

(1) Será que a manutenção da propriedade proporcional numa entidade combinada indica que as entidades que a compuseram sobrevivem?

(2) Será que o fato dos proprietários de uma das partes da combinação emergirem com controle efetivo sobre a entidade combinada, devido a sua maior parcela e poder de voto significativo em relação à parte menor, determina que esta deixa de existir como entidade em continuidade?

(3) Será que o fato das companhias combinadas constituírem uma nova entidade econômica com uma natureza bastante diferente daquela das companhias pré-combinadas indica que uma nova entidade está formada e as pré-existentes deixaram de sobreviver?

A manutenção da proporcionalidade da propriedade é a mais importante justificativa para o método contábil da comunhão de interesses. Assume-se que a entidade é sinônima à propriedade proporcional das ações ordinárias com direito a voto, e quando uma combinação é realizada pelo intercâmbio desta espécie de ações, têm-se a perpetuação das entidades componentes; isto é, as entidades originais não são realmente envolvidas, e a combinação é em substância um acordo entre acionistas que trocam riscos e benefícios mútuos. Vários desafios, contudo, podem ser lançados contra a assunção de que as ações ordinárias com direito a voto mantém os interesses proporcionais e é em substância um acordo entre acionistas, não constituindo o encerramento das atividades de uma ou mais entidades originais.

Primeiramente, a validade do argumento do método pode até ser aceita “em situações onde nada de substancial aconteceu como, por exemplo, quando uma controladora incorpora uma subsidiária”
 ou, possivelmente, quando empresas que mantém relações de proximidade unem divisões ou subsidiárias em um empreendimento conjunto pelo intercâmbio de ações com direito a voto. Exceto nestas excepcionalidades formais, considerar a combinação como um acordo entre acionistas pode ser uma interpretação ingênua da realidade das empresas contemporâneas, na maioria dos casos.

Segundo, o tamanho ou a dominação relativa das partes na combinação são tidos como indicadores bastante significativos para a análise da continuidade, em detrimento da perpetuação da proporcionalidade da propriedade. Uma interpretação errônea dos acontecimentos implica, como a contabilidade para a comunhão de interesses implica, na sobrevivência das entidades enquanto investidores ordinários, quando, de fato, uma parte da combinação pode dominar claramente as decisões pós-combinação, políticas, declaração de dividendos e assim por diante, através do seu poder superior de voto e controle do corpo de diretores e administradores.

Em outras palavras, propriedade sem poderes e controle é equivalente à perda de efetiva proporcionalidade da propriedade e à relegação ao status de investidor minoritário. E desde que grande maioria das combinações envolvem uma parte que é dominante, e que chega a ter controle de voto efetivo sobre a companhia combinada, supõe-se que a dominante é a única que sobreviverá, e uma nova base contábil (preço justo de mercado) é requerida apenas para a(s) entidade(s) absorvida(s).

Terceiro, mudanças na natureza econômica da entidade combinada (comparada com a essência das entidades predecessoras) podem ser interpretadas como sinais de que uma ou todas as partes da combinação param de existir como entidades. Numa situação onde as partes da combinação têm poderes similares (por exemplo, por meio de um acordo entre acionistas), e onde existem oportunidades abundantes para mudanças na natureza econômica das partes pós-combinação (fator, pelo menos teoricamente, determinante para a unificação dos patrimônios), uma nova entidade econômica pode surgir e não existe justificação para exigir que uma ou mais partes da combinação sobrevivam como uma entidade econômica.

De fato, se uma mudança significativa no prospecto econômico e na essência das entidades antes da combinação sugerir que ocorreu uma descontinuidade no status do going concern antes e depois da combinação, ainda que esta combinação seja considerada uma comunhão de interesses, a união em si constitui um evento significativo na história do empreendimento: uma nova entidade é criada, um novo início e uma nova base contábil é requerida, ao valor corrente ou custo corrente de reposição, ao contrário do custo histórico existente nas entidades primitivas.

Considerações finais

Enquanto ramo do conhecimento, os estudos acadêmicos devem estimular a reflexão normativa a respeito de propostas que descrevam e realcem a inter-conexão entre os agentes econômicos e o potencial da Contabilidade em modelar, orientar e evidenciar as transações no mercado; entretanto, confirmar positivamente estas propostas depende de sua consistência com os fenômenos reais.

A unificação de patrimônios e a combinação de ativos resulta ou de um processo de aquisição em absoluto ou de uma união de interesses de propriedade em duas ou mais entidades previamente separadas, podendo se consumar pelo câmbio de ativos líquidos ou ações ordinárias. Estes fatores, colocados em evidência na análise do fenômeno econômico, determinam sua tradução contábil realista, identificando técnicas adequada e soluções praticáveis; em outras palavras, a interpretação e o relato fiel dos eventos econômicos é a essência do processo contábil, e a ênfase explícita no resultado do registro contábil não se sustenta nos princípios fundamentais de contabilidade.

A forma do elemento intercambiado não parece justificar em si mesma a utilização de qualquer dos métodos contábeis para as combinações, porém o valor do pagamento é sempre relevante. Este é determinado em um processo de avaliações dos ativos líquidos para se negociar as participações na entidade combinada, ou seja, o câmbio negociado pelo controle sobre os negócios e as operações desta.

A análise consistente das implicações das combinações, à luz do controle como substância da transação e desconsiderando-se o tipo de pagamento, explicita o abandono teórico dos valores históricos e, no limite, do próprio método pooling of interests, que "se aplica apenas a um caso especial, e não ao caso geral"
, onde são observados movimentos e variações nos postulados da entidade e da continuidade, e revelam objetivamente a necessidade da utilização da reavaliação de ativos envolvidos na combinação (uma expansão do método de aquisição, ou sua adaptação aos casos de união de interesses com negociação de controle).
Seguindo este raciocínio, sequer o método da aquisição escapa de queixas quanto à sua inconsistência, ao demonstrar os ativos líquidos da(s) empresa(s) adquirida(s) ao preço justo de mercado, enquanto os valores dos ativos da entidade remanescente (compradora) permanecem registrados a valores históricos: além da parcialidade do tratamento, resulta em dados e demonstrativos contábeis menos significativos, pois mistura bases de avaliação de ativos adquiridos em diferentes intervalos no tempo (com diversos níveis de custo, e variações no poder de compra da moeda ignoradas).

Enfim, as possibilidades de combinação de recursos são holísticas, e a manifestação do campo da Contabilidade se evidencia. Esta pode agir qualitativamente sobre as interações das empresas no mercado, mas, para isso, deve construir (ou consolidar) uma ordem visível e imediata, de uma substância sensível, ainda que oculta, invisível, a partir de conceitos adequados que reflitam a realidade econômica das combinações das entidades e seus ativos.

Bibliografia

AMERICAN INSTITUTE OF CERTIFIED PUBLIC ACCOUNTANTS. Accounting Research Bulletin Nº 51: Consolidated Financial Statements. New York: AICPA, 1959.

AMERICAN INSTITUTE OF CERTIFIED PUBLIC ACCOUNTANTS. Opinions of the Accounting Principles Board Nº 16: Accounting for Business Combinations. New York: AICPA, 1970.
BULGARELLI, Waldirio. A Incorporação das Sociedades Anônimas. São Paulo: Companhia Editora Americana, 1975.

CHAMBERS, Raymond J. Accounting, Evalutation e Economic Behavior. Houston: Scholars Book, 1966.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. Instrução CVM nº 247, de 27.03.1996.

FINANCIAL ACCOUNTING STANDARTS BOARD. Discussion Memorandum: Consolidation Policy and Procedures. Norwalk: FASB, September, 1991.

FINANCIAL ACCOUNTING STANDARTS BOARD. Discussion Memorandum: New Basis Accounting. Norwalk: FASB, December, 1991.

FINANCIAL ACCOUNTING STANDARTS BOARD. Statement of Financial Accounting Standarts Nº 94: Consolidation of All Majority-Owned Subsidiaries. Stanford: FASB, 1987.

FISCHER, Paul M.; TAYLOR, William J. Advanced Accounting. 6. ed. Cincinnati: South-Western College Publising, 1995.

HENDRIKSEN, Eldon S.; VAN BREDA, Michael. F. Accounting Theory. 5 ed. Homewood: Irwin, 1992.

IBRACON. Princípios Contábeis. 2 ed. São Paulo: Atlas, 1992.

INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARTS COMMITTEE. IAS 22: Accounting for Business Combinations. London: IASC, 1997.

INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARTS COMMITTEE. International Accounting Standarts Nº 27: Consolidated Financial Statements and Accounting for Investments in Subsidiaries. London: IASC, 1996.

INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARTS COMMITTEE. International Accounting Standarts Nº 31: Financial Reporting of Interests in Joint Ventures. London: IASC, 1996.

ÍUDÍCIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações: aplicável também às demais Sociedades. 4. ed. São Paulo: Atlas, 1995.

KEMP, Patrick S.; PHILLIPS, Mary Ellen. Advanced Accounting. New York: Wiley, 1989.

KEYNES, John Maynard. A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. 2 ed. (Os Economistas). São Paulo: Nova Cultural, 1985.

LEÃO, Luciano de Castro Garcia. As fusões e a necessidade de reavaliação de ativos. Anais da XII Convenção dos Contabilistas do Paraná, Maringá, 1997, p. 193-8.

McCULLERS, Levis D.; SCHROEDER, Richard G. Accounting Theory: Text and  Readings. New York: Wiley, 1978.

PAHLER, Arnold J.; MORI, Joseph E. Advanced Accounting: concepts and practice. 4. ed. New York: Harcourt Brace Jovanovich, 1991.

� .HENDRIKSEN, Eldon S.; VAN BREDA, Michael. F. Accounting Theory. 5 ed. Homewood: Irwin, 1992, p.145.


� .BULGARELLI, Waldirio. A Incorporação das Sociedades Anônimas. São Paulo: Companhia Editora Americana, 1975, p. 69.


� .Idem, p. 70-77. Na legislação inglesa, apesar dos "autores latinos" considerarem normalmente nas suas traduções a existência da "amalgamation" como compreendendo os dois tipos, utilizam-se os termos "reconstruction" e "amalgamation" para indicar toda a sorte de reorganizações entre companhias, entendendo-se todavia a "reconstruction" como a fusão por incorporação. Já nos Estados Unidos, constata-se a utilização dos termos "consolidation" para a fusão por constituição de nova sociedade, e de "merger" para a incorporação. Ver também:


IBRACON. Princípios Contábeis. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1992, p. 439-440.


� .Popularmente conhecidas como joint ventures, pela adoção da nomenclatura presente na literatura norte-americana.


� .INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARTS COMMITTEE. IAS 22: Accounting for Business Combinations. London: IASC, 1997.


AMERICAN INSTITUTE OF CERTIFIED PUBLIC ACCOUNTANTS. Opinions of the Accounting Principles Board Nº 16: Accounting for Business Combinations. New York: AICPA, 1970.


� .As técnicas para se chegar ao justo valor (Fair Value) não são objeto deste artigo. Ver: IBRACON, .op. cit. p. 439-449.


� .KEMP, Patrick S.; PHILLIPS, Mary Ellen. Advanced Accounting. New York: Wiley, 1989, p. 190.


� .AMERICAN INSTITUTE OF CERTIFIED PUBLIC ACCOUNTANTS. Accounting Research Bulletin Nº 51: Consolidated Financial Statements. New York: AICPA, 1959, parágrafo 1.


� .PAHLER, Arnold J.; MORI, Joseph E. Advanced Accounting: concepts and practice. 4. ed. New York: Harcourt Brace Jovanovich, 1991, p. 104.


� .FISCHER, Paul M.; TAYLOR, William J. Advanced Accounting. 6. ed. Cincinnati: South-Western College Publising, 1995, p. 81.


� .FINANCIAL ACCOUNTING STANDARTS BOARD. Discussion Memorandum: Consolidation Policy and Procedures. Norwalk: FASB, September, 1991.


� .COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. Instrução CVM nº 247, de 27.03.1996, Art. 3º. Estão excluídas da consolidação as controladas que eventualmente estiverem sob controle temporário, restrições de longo prazo, intervenções jurídicas, ou situação semelhante.


� .PAHLER, Arnold J.; MORI, Joseph E. Op. cit. p. 210.


� .Idem, p. 210.


� .Uma aplicação específica da Teoria do Proprietário, na abordagem do Patrimônio.


� .COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. Instrução CVM nº 247, de 27.03.1996, Art. 25º.


� .HENDRIKSEN, Eldon S.; VAN BREDA, Michael. F. Op. cit. p. 789.


� . Nos Estados Unidos, desde a publicação original do Accounting Research Bulletin nº 51 (em 1959) até 1988.


� .Os conhecidos itens “off-sheet balance”.


� .FINANCIAL ACCOUNTING STANDARTS BOARD. Statement of Financial Accounting Standarts Nº 94: Consolidation of All Majority-Owned Subsidiaries. Stanford: FASB, 1987.


INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARTS COMMITTEE. International Accounting Standarts Nº 27: Consolidated Financial Statements and Accounting for Investments in Subsidiaries. London: IASC, 1996, parágrafo 12.


COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. Instrução CVM Nº 247, de 27.03.1996, Art. 23º, parágrafo 3º.


� .Esta interpretação está de acordo com a SFAS 94.


� .Esta interpretação está de acordo com a IAS 31. Ver: INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARTS COMMITTEE. International Accounting Standarts nº 31: Financial Reporting of Interests in Joint Ventures. London: IASC, 1996.


� .FISCHER, Paul M.; TAYLOR, William J. Op. cit. p. 549.


� .SECURITIES AND EXCHANGE COMISSION. Staff Accounting Bulletin Nº 54 and Staff Accounting Bulletin Nº 73. in.: HENDRIKSEN, Eldon S.; VAN BREDA, Michael. F. Op. cit. p. 654.


� .FINANCIAL ACCOUNTING STANDARTS BOARD. Discussion Memorandum: New Basis Accounting. Norwalk: FASB, Dec., 1991.


� .Tais condições não são o foco deste artigo. Ver: INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARTS COMMITTEE. IAS 22: Accounting for Business Combinations. Op. cit.


AMERICAN INSTITUTE OF CERTIFIED PUBLIC ACCOUNTANTS. Opinions of the Accounting Principles Board Nº 16: Accounting for Business Combinations. Op. cit.


� .McCULLERS, L. D.; SCHROEDER, R. G. Accounting Theory: Text and Readings. New York: Wiley, 1978, p. 493-494.


� .E todos os critérios para a comunhão são respeitados.


� .DEWHIRST, John F. Accounting for Business Combinations: the Purchase vs. Pooling of Interests Issue. in.: McCULLERS, Levis D.; SCHROEDER, Richard G. Op. cit. p. 521.


� .KEYNES, John Maynard. A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. 2 ed. (Os Economistas). São Paulo: Nova Cultural, 1985, p.15.





21
12

